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IX

APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal-
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos-
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos-
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1  DIREITO COMERCIAL OU DIREITO 
EMPRESARIAL
Sem querer estragar o resultado deste debate, porque tratar 

da distinção do nome da disciplina é tratar da história da própria, 
chegaremos à mesma conclusão com uma ou outra denominação: no 
final, vamos chegar ao mesmo lugar!

A bibliografia nacional trabalha com ambas as denominações, 
mas talvez um leigo das letras jurídicas acharia que são matérias 
diferentes. É de se entender que as obras clássicas trazem o Direito 
Comercial como título, porque era o Código Comercial a sua principal 
fonte, cuja teoria adotada era dos atos de comércio. 

A expressão “comércio” é mais abrangente, pois englobaria, 
além da atividade empresarial, outras atividades não empresárias 
inseridas no ramo comercial, como a utilização dos títulos de crédi-
to. Talvez por isso suas obras sejam intituladas como manual e curso 
de “Direito Comercial”.

Há quem diga que a nomenclatura “Direito Empresarial” se 
mostra mais adequada do que simplesmente “Direito Comercial”, 
pois a preocupação da disciplina não está apenas na atividade de 
intermediação de mercadorias, mas também na produção de bens e 
na prestação de serviços.

Quanto à terminologia, tanto faz um quanto outro termo, uma 
vez que a matéria se dedica à atividade empresarial e àquelas ou-
tras não empresárias inseridas no comércio. O fato de o Código Co-
mercial de 1850 ter sido quase totalmente revogado não autoriza a 
erradicação do termo “comércio” do mundo jurídico, tampouco das 
matérias de Direito Privado.

Aliás, o CC/2002, que introduziu a teoria da empresa no or-
denamento jurídico pátrio, manteve a expressão “comércio” no 
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art.  1.187, II. O art.  5o, V, do mesmo diploma estabelece que uma 
das formas de emancipação do menor é o estabelecimento comercial. 
Essse mesmo vocábulo é repetido nos arts. 18, 747, 1.268 e 1.889. Já 
o termo comerciante é mencionado no art. 2.037 e, no mesmo dispo-
sitivo, a nomenclatura “sociedades comerciais”. No plural, a expres-
são comércio é repetida nos arts. 20, 974, § 3o, e 1.150 do CC/2002.

Ao todo, o Código Civil menciona “comércio” e “comerciante”, 
com ou sem flexão dos vocábulos, por onze vezes. Então, o fato de a 
teoria da empresa ter sido inserida pelo referido diploma não é dos 
melhores argumentos para extinguir o termo “Direito Comercial”. 
Dizer Direito Empresarial ou Direito Comercial dá no mesmo, e isso 
não altera nem a sua forma nem o seu conteúdo.
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2  OCORRÊNCIA HISTÓRICA: DOS ATOS DE 
COMÉRCIO AOS ATOS DE EMPRESA
2.1	 Apresentação
O Direito Comercial tem início na Idade Média. A origem está 

nas regiões de Ur e Lagash. Mas o que é aceito pela maioria dos es-
tudiosos é que o começo está com o florescimento das primeiras 
cidades (burgos) e o desenvolvimento do comércio marítimo. A dou-
trina divide a evolução histórica do Direito Empresarial em três mo-
mentos diferentes, considerando o contexto mundial, os quais serão 
individualmente observados a seguir.

Objetivamente, dois marcos legislativos foram determinan-
tes com suas teorias para delinear o direito empresarial:

•	 Code de Commerce: código comercial napoleônico de 1807 e a 
teoria francesa dos atos de comércio.

•	 Codice Civile: código civil italiano de 1942 e a teoria italiana da 
empresa como atividade.

Mas qual era a situação da disciplina antes do Code de Com-
merce? Registra-se que era praticamente ignorada, inexistente como 
ciência, baseada em usos e costumes por meio das corporações de 
ofício, organizações de comerciantes associados que agiam por sua 
conta e suas regras, em especial, ao comércio marítimo, em razão 
das grandes navegações e de um período histórico de descobrimen-
tos a partir da segunda fase da Idade Média.

Esse período, também denominado primitivo, antes de 1807, ti-
nha a principal característica na matrícula nas corporações de ofício 
para o exercício do comércio. Em razão disso, é reconhecida como 
fase subjetiva. O direito comercial era o direito dos matriculados nas 
corporações de ofício, e só a eles alcançava.
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Esse é o momento do direito das classes, que fica evidenciado 
com as corporações de ofício. Nessa fase, o critério caracterizador do 
comerciante era a participação na Corporação de Ofício (de artesãos, 
comerciantes etc.), o que resulta num critério subjetivista (daí ser 
chamada de fase “subjetiva”), não importando o que o comerciante 
fazia, mas se pertence ou não a uma determinada corporação.

Exemplo: Se Tício tivesse interesse em ser comerciante (pelo 
menos formalmente), bastava apenas que ele fizesse sua inscrição 
em uma corporação de ofício. Com a sua filiação em uma das corpo-
rações existentes, Tício se tornaria comerciante, pouco importante 
se ele exercia de fato a atividade econômica.

2.2	 A teoria dos atos de comércio
O segundo grande momento do desenvolvimento do Direito 

Comercial acontece com os Estados Nacionais e com a centralização 
do poder político nas mãos do monarca. Nesse período, o direito co-
mercial é definido por um critério objetivista proveniente do Código 
Francês de 1808, que adota a teoria dos atos de comércio. Ou seja, o 
comerciante é quem pratica determinado ato definido na lei como 
ato típico da atividade comercial.

A teoria dos atos de comércio tinha como objetivo apresentar 
um rol de atividades econômicas que, quando praticadas, indicaria 
que o sujeito responsável pelo ato seria comerciante. Em outras pa-
lavras, era o comerciante quem praticava atos de comércio. Essas ativi-
dades, em grande parte, eram identificadas como de intermediação. 
Assim, o comerciante não passava de um intermediário, ou seja, com-
prava para revender como ato de comércio (ou mercancia).

A primeira regulação empresarial no Brasil foi o Código Comer-
cial de 1850, que segue a influência do Código Francês de 1808, que 
adotou o critério objetivista da teoria dos atos de comércio. O comer-
ciante era definido como quem praticava a mercancia.
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O nosso Código Comercial de 1850 se inspirou no Código Co-
mercial de Napoleão, adotando, assim, o sistema francês de atos 
de comércio, apesar de não numerá-los ou mencioná-los de forma 
direta. Porém, a influência é clara e veio a refletir ainda no mesmo 
ano com a promulgação do Regulamento no 737, que previa, no seu 
art. 19, quais eram os atos de mercancia, desde que realizados com 
habitualidade e profissionalismo, p. ex., “a compra e venda ou troca 
de efeitos móveis ou semoventes, para os vender por grosso ou a 
retalho, na mesma espécie ou manufaturados, ou para alugar o seu 
uso” (§ 1o) e as operações de câmbio, banco e corretagem (§ 2o).

O problema do Código Comercial de 1850 era porque não defi-
nia o que era a “mercancia”; por isso, no mesmo ano, houve a publi-
cação do Regulamento no 737, que, no seu art. 19, definia quais atos 
seriam de comércio:

•	 A compra e venda ou troca de bens móveis ou semoventes, para 
os vender por grosso ou a retalho, na mesma espécie ou manufa-
turados, ou para alugar o seu uso (§ 1o);

•	 As operações de câmbio, banco e corretagem (§ 2o);

•	 As empresas de fábricas, de comissões, de depósito, de expedi-
ção, consignação e transportes de mercadorias, de espetáculos 
públicos (§ 3o);

•	 Os seguros, fretamento, riscos; e quaisquer contratos relativos 
ao comércio marítimo (§ 4o); 

•	 A armação e expedição de navios (§ 5o).

Exemplo: Para que Mévio pudesse se formalizar como comer-
ciante, precisaria exercer alguma atividade reconhecida pelo Estado. 
Havia um checklist (Regulamento no  737) com as profissões e ati-
vidades consideradas comerciais. Se o negócio do interessado esti-
vesse previsto naquela lista, poderia se registrar como comerciante.
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O Regulamento no 737 foi revogado em 1875, mas sua lista de 
atos de comércio continuou sendo utilizada, o que, na prática, ge-
rava problemas, pois vários atos, por não pertencerem à lista, não 
eram considerados comerciais, como a compra e venda de imóveis, a 
atividade rural, a prestação de serviços, entre outros.

É oportuno ressaltar que o Código Comercial de 1850 não foi ab 
rogado (totalmente revogado), mas apenas derrogado (revogação par-
cial), visto que a parte dos “contratos marítimos” continua em vigor.

A fase da teoria dos atos de comércio é considerada objetiva pela 
doutrina, em razão de que o foco da disciplina não é mais sobre o co-
merciante, mas sobre as atividades tidas como comerciais. Recorda-
-se que a fase anterior fora marcada pelo domínio das corporações 
de ofício, em que era imprescindível o registro delas para a prática 
do comércio, portanto, uma fase subjetiva.

A superação dessa teoria, apesar de se manter viva ainda no 
seu país de origem com o novo Código Comercial francês de 2000 e 
em outras legislações, vem de encontro ao problema da taxação dos 
atos de comércio com a indevida exclusão de muitas atividades que 
são consideradas essencialmente comerciais e pela ânsia da unifica-
ção do direito privado num único código, o que vem a acontecer em 
1942 com o Código Civil italiano.

Dessa necessidade, e por influência do Código Civil italiano 
de 1942, surge a segunda regulação empresarial no Brasil, adotando a 
teoria da empresa no CC/2002 e unificando, ao menos formalmente, 
o direito privado (tema que será analisado na sequência).

2.3	 A teoria da empresa
O terceiro e atual momento é o iniciado pelo Código Civil ita-

liano de 1942, quando ocorre a unificação do Direito privado. A ideia 
era que, no mesmo diploma jurídico (lei), fossem regulados o direi-
to civil e o direito comercial. Também é nesse ordenamento que se 
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adota a teoria da empresa. É nessa fase que se abandona o termo “co-
mércio” e se adota o termo “empresa” e se substitui “comerciante” 
por “empresário”.

O Código Civil italiano, cujo seu maior expoente foi Alberto 
Asquini, é o divisor de águas, ao registrar, num único diploma legal, 
os direitos civil, empresarial e trabalhista. É o resultado da evolução 
da teoria dos atos de comércio em razão da omissão às novas ativi-
dades econômicas que surgiram e de outras de grande importância e 
que não foram contempladas. A teoria da empresa passou a abranger 
qualquer exercício profissional de atividade econômica organizada 
(exceto a intelectual) para fins de produção ou circulação de bens ou 
serviços – e não apenas uma lista criada pelo legislador.

A empresa passa a ser uma atividade econômica que não se 
confunde com o empresário, muito menos com o estabelecimento 
empresarial. O italiano Alberto Asquini enxergou a empresa de for-
ma multifacetária, com quatro perfis distintos que se completam. A 
sua teoria não foi isenta de críticas, mesmo no Brasil, onde é possí-
vel encontrar suas exemplificações no Código Civil:

Perfil SUBJETIVO O empresário e sociedade empresária (arts. 966 e 981)

Perfil OBJETIVO Conjunto de bens; aspecto patrimonial – estabelecimento 
(art. 1.142)

Perfil FUNCIONAL A atividade empresária (art. 966)

Perfil CORPORATIVO Colaboradores – prepostos (art. 1.169)

De fato, no perfil subjetivo, a empresa é quem exerce a ativida-
de econômica por intermédio do empresário ou sociedade empresá-
ria. No perfil objetivo, a empresa representa o seu próprio patrimô-
nio. Já no perfil funcional, identifica-se como atividade econômica 
organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 
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E, por fim, o perfil corporativo seria em razão do ofício, da corporação 
e colaboração, resquício da fase primitiva do direito comercial.

No direito brasileiro, o CC/2002, por meio do seu art. 2.045, é 
claro ao revogar não só o Código Civil de 1916, mas também a “1a 
parte do Código Comercial de 1850”. E o que seria essa 1a parte? É a 
parte que tratava do comércio em geral, o que incluía os comercian-
tes, contratos mercantis, das sociedades comerciais e das obrigações 
comerciais em cerca de pouco mais de 450 artigos.

Sendo assim, o Código Civil “assumiu” o conteúdo que o Códi-
go Comercial tratava sobre a disciplina, agora sob “nova direção”: 
Direito de Empresa (Livro II da Parte Especial) a partir do art. 966, 
quando conceitua o empresário no seu caput. Não há dúvidas da in-
fluência do Código Civil italiano, porque é uma reprodução muito 
próxima do conceito previsto lá no art. 2.082.

Exemplo: Com a teoria da empresa, para que Caio seja consi-
derado empresário, basta que ele exerça uma atividade econômica 
organizada, com intuito lucrativo, por meio da prestação de servi-
ço ou fornecimento de bens. Isso independe de registro ou checklist 
(como na teoria dos atos de comércio). Trata-se de uma situação de 
fato. Exerceu atividade econômica organizada? É empresário (salvo 
situações excepcionais que serão vistas em momento oportuno).

Como foi apontado anteriormente, o CC/2002 não foi o único 
responsável pela mudança de sistemas adotados por nós, mas tem-
-se que a teoria da empresa já vinha sendo adotada em nosso país. 
De fato, o Código Civil foi quem definitivamente “apagou as luzes” 
da teoria dos atos de comércio. A doutrina aponta outros três diplo-
mas importantes que antecederam a teoria da empresa: o Código de 
Defesa do Consumidor – Lei no 8.078/1990, a Lei das Locações dos 
Imóveis Urbanos – Lei no 8.245/1991 e a Lei do Registro de Comércio 
– Lei no 8.934/1994.
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Atenção! 
O Código Comercial de 1850 está ainda em vigor? Sim! Ele 

tem uma segunda parte e que trata do comércio marítimo. Tem 
outras duas partes que CC/2002 não revogou expressamente, 
talvez porque já estejam revogadas de forma tácita pela Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências – LRF (“das quebras”) e 
pelo CPC (pois não existem mais tribunais de comércio).
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